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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE 
REGISTRO CIVIL. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é possível a 
desconstituição do registro civil de nascimento quando o 
reconhecimento da paternidade foi efetuado sem nenhum tipo de vício 
que comprometesse a vontade do declarante. Precedentes da 
Terceira Turma. Precedentes. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

J. R. C. promoveu ação negatória de paternidade cumulada com anulação 
de registro civil contra B. R. C.

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para excluir a 
paternidade e suprimir do assento de nascimento (e-STJ, fls. 194/195).

A apelação interposta por B. R. C. foi provida pelo Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, nos termos da seguinte ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C/C 
ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
INCONFORMISMO DA PARTE RÉ. SUSTENTADA A AUSÊNCIA DE 
PROVAS SOBRE ERRO OU FALSIDADE DO REGISTRO CIVIL E 
QUE COMPETE AO AUTOR COMPROVAR A INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO SOCIAFETIVO ENTRE AS PARTES. ACOLHIMENTO. 
CONJUNTO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA QUE O REGISTRO 
CIVIL OCORREU DE FORMA VOLUNTÁRIA. AUTOR QUE SEQUER 
ALEGOU A EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE VONTADE. ATO REGISTRAL 
IRREVOGÁVEL. EXEGESE DO ART. 1.609, DO CC. AÇÃO QUE 
POSSUI NATUREZA CONSTITUTIVA. ÔNUS DA PROVA QUE 
INCUMBE AO AUTOR, A TEOR DO ART. 373,I, DO CPC. ADEMAIS, 
PATERNIDADE SOCIOAFETIVA CARACTERIZADA 
PELAEXISTÊNCIADE UNIÃO ESTÁVEL COM A GENITORA APÓS O 
NASCIMENTO DA MENOR. RELAÇÃO QUE DUROU 
APROXIMADAMENTE SEIS ANOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANULAÇÃO DO ASSENTO CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA QUE 
SEIMPÕE. CONDENAÇÃO DO AUTOR AO ÔNUS SUCUMBENCIAL. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (e-STJ, fl. 265).

 
 

Irresignado, J. R. C. interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 
III, alínea a, da CF, alegando violação do art. 1.604 do CC/2002.

O apelo nobre não foi admitido em virtude da incidência das Súmulas nºs 7 e 
83 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, em decisão monocrática da 
lavra do Ministro Presidente do STJ, não foi conhecido, com amparo no art. 21-E, V, c/c 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, porque não foram atacados especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

Em juízo de reconsideração, dei provimento ao agravo interno para não 
conhecer do agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE 
C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. REVISÃO. REEXAME DE 
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PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7, DO STJ. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE 
(e-STJ, fl. 520 - com destaque no original).

 
Nas razões do presente agravo interno, J. R. C., repisando os argumentos 

das razões recursais, alegou (1) a ausência de violação da Súmula nº 7 do STJ, por 
não haver necessidade do reexame fático-probatório; e (2) não incidência da Súmula nº 
83 do STJ, pois a matéria não está pacificada nesta Corte.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 555/557).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

 

Na hipótese, a decisão recorrida, consignou que o Tribunal local, quanto a 
alegada violação do art. 1.604 do CC/2002, afirmou considerando que o registro civil se 

deu por livre vontade do apelado e que não restou comprovada a existência de erro ou 

fraude no momento da realização do ato, nem a a ausência de relação sociafetiva entre 

as partes, consoante se vê dos seguintes trechos:

 
Desse modo, reconhecida a paternidade por ato voluntário, a anulação 
só poderá ocorrer se comprovado vício de consentimento (erro ou 
falsidade) no momento do registro civil, sendo inadmissível 
arrependimento posterior.
Ressalta-se que, para anulação do registro civil, não basta o simples 
resultado negativo do exame de DNA, é imprescindível a comprovação 
de que o genitor tenha sido induzido a erro ou coagido a registrar o 
filho como se seu fosse.
[...]
Como já mencionado, a inexistência de paternidade biológica, por si 
só, não possibilita a anulação do registro civil e, como se verá, o 
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apelado não comprovou a ocorrência de vício de vontade. Isso porque, 
além do resulta do negativo do exame de DNA e da certidão de 
nascimento da apelante, o apelado não juntou qualquer prova a os 
autos, seja documental ou testemunhal. Apenas fundamentou seu 
pedido sobre o argumento de que "como passar do tempo, começaram 
a surgir dúvidas sobre a paternidade em relação à menor B. R. C., não 
apenas pelas características físicas, mas em razão de alguns 
comentários advindos de pessoas que afirmam não ser o autor o 
genitor da criança"(p.2).
[...]
Desse modo, considerando que o registro civil se deu por livre vontade 
do apelado e que não restou comprovada a existência de erro ou 
fraude no momento da realização do ato, nem a a ausência de relação 
sociafetiva entre as partes, o recurso mereces ser acolhido para 
reformar a sentença, afim de manter a filiação constante do registro 
civil da apelante (e-STJ, fls. 345/346).
 

Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no 
contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula nº 7 do STJ.

A propósito:

 
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA 
DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO DE 
NASCIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
RELAÇÃO SOCIOAFETIVA. EXISTÊNCIA. JULGAMENTO: 
CPC/2015.
1. Ação negatória de paternidade cumulada com anulação de registro 
de nascimento ajuizada em 02/09/2017, da qual foi extraído o presente 
recurso especial interposto em 01/03/2019 e atribuído ao gabinete em 
31/05/2019.
2. O propósito recursal é definir se é possível a declaração de nulidade 
do registro de nascimento do menor em razão de alegada ocorrência 
de erro e de ausência de vínculo biológico com o registrado.
3. O art. 1604 do CC/02 dispõe que "ninguém pode vindicar estado 
contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se 
erro ou falsidade do registro". Vale dizer, não é possível negar a 
paternidade registral, salvo se consistentes as provas do erro ou da 
falsidade.
4. Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser 
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a 
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de 
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido 
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho. 
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no 
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro. 
Precedentes.
5. Na hipótese, apesar da inexistência de vínculo biológico entre a 
criança e o pai registral, o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
comprovar a existência de erro ou de outra espécie de vício de 
consentimento a justificar a retificação do registro de nascimento do 
menor. Ademais, o quadro fático-probatório destacado pelo Tribunal 
local revela a existência de nítida relação socioafetiva entre o 
recorrente e a criança. Nesse cenário, permitir a desconstituição do 
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reconhecimento de paternidade amparado em relação de afeto teria o 
condão de extirpar da criança preponderante fator de construção de 
sua identidade e de definição de sua personalidade.
6. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 1.814.330/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. 14/9/2021, DJe 28/9/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM RETIFICAÇÃO PARCIAL DE REGISTRO CIVIL. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
divergência entre a paternidade declarada no assento de nascimento e 
a paternidade biológica somente autoriza a desconstituição do registro 
se comprovado o vício de consentimento.
3. Na hipótese dos autos, infirmar as conclusões do julgado, para 
reconhecer a existência de vício de consentimento, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra 
vedação no Enunciado n.º 7, do Superior Tribunal de Justiça.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.699.076/PB, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 23/9/2019, DJe 25/9/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE E DE ANULAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO. 
1. Controvérsia em torno da presença dos requisitos legais para a 
desconstituição da paternidade declarada em desacordo com a 
verdade biológica. 2. Possibilidade, segundo a orientação 
jurisprudencial desta Corte, de desconstituição do registro de 
nascimento quando baseado em vício de consentimento e uma vez 
afastada a existência de filiação sociofetiva, como verificado no caso 
dos autos.
3. Inviabilidade do acolhimento da pretensão recursal fundada na 
alegação de que não houve erro a comprometer a manifestação de 
vontade do pai registral, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória dos autos.
4. Razões do agravo interno que não alteram as conclusões da 
decisão agravada acerca da atração dos óbices dos enunciados das 
Súmulas n.ºs 07 e 83/STJ.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.531.311/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 21/8/2018, DJe 5/9/2018)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. LEGITIMIDADE 
ORDINÁRIA ATIVA. AÇÃO DE ESTADO. DIREITO 
PERSONALÍSSIMO E INDISPONÍVEL DO GENITOR (ART. 27 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). SUB-ROGAÇÃO 
DOS AVÓS. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DNA. RESULTADO 
DIVERSO DA PATERNIDADE REGISTRAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
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DE PARENTESCO ENTRE AS PARTES. FILIAÇÃO AFETIVA NÃO 
CONFIGURADA. ESTADO DE FILIAÇÃO RECONHECIDO 
VOLUNTARIAMENTE PELO PAI BIOLÓGICO. SUPREMACIA DO 
INTERESSE DO MENOR. VERDADE REAL QUE SE SOBREPÕE À 
FICTÍCIA. ART. 511, § 2º, DO CPC. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 83, 211, 7/STJ E 
284/STF. INCIDÊNCIA.
1. A legitimidade ordinária ativa da ação negatória de paternidade 
compete exclusivamente ao pai registral por ser ação de estado, que 
protege direito personalíssimo e indisponível do genitor (art. 27 do 
ECA), não comportando sub-rogação dos avós, porquanto direito 
intransmissível, impondo-se manter a decisão de carência de ação 
(art. 267, VI, do CPC), mormente quando o interesse dos recorrentes 
não é jurídico, mas meramente afetivo e patrimonial.
2. O estado de filiação decorre da estabilidade dos laços construídos 
no cotidiano do pai e do filho (afetividade) ou da consanguinidade.
3. A realização do exame pelo método DNA apto a comprovar 
cientificamente a inexistência do vínculo genético confere ao marido a 
possibilidade de obter, por meio de ação negatória de paternidade, a 
anulação do registro ocorrido com vício de consentimento.
4. O erro a que foi induzido o pai registral de criança nascida na 
constância do seu casamento com a genitora, com quem o suposto pai 
não estreitou afetividade suficiente para que desfrutasse da 
paternidade socioafetiva (posse de estado de filho), desafia a eficácia 
constitutiva negativa de estado pleiteada na inicial, com a consequente 
alteração do registro público de nascimento da criança, para fazer 
constar o nome do pai biológico, excluindo-se, consectariamente, o 
nome dos avós registrais paternos.
5. O registro público tem por princípio conferir segurança jurídica às 
relações civis e deve espelhar a verdade real e não fictícia.
6. É consectário da dignidade humana que os documentos oficiais de 
identificação reflitam a veracidade dos fatos da vida, desde que a 
retificação não atente contra a ordem pública.
7. O princípio da supremacia do interesse do menor impõe que se 
assegure seu direito ao reconhecimento do verdadeiro estado de 
filiação, que já é voluntariamente exercida pelo pai biológico.
8. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
9. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
10. A mera circunstância de não haver o "visto" do revisor que recebe 
os autos em seu gabinete, pede dia para julgamento e participa 
plenamente da sessão não contraria o art. 511, § 2º, do Código de 
Processo Civil, à falta de nulidade processual e da demonstração de 
qualquer prejuízo às partes (pas de nullité sans grief).
11. A reforma do julgado demandaria interpretação de matéria fático-
probatória, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7/STJ.
12. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
dominante desta Corte impõe a aplicação, à hipótese dos autos, do 
enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
13. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
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14. Tendo sido interposto à moda de apelação, ou seja, deixando de 
indicar especificamente de que forma teria o acórdão incorrido na 
violação de dispositivos legais sequer apontados para configurar 
suposta nulidade processual, o recurso especial encontra-se 
inviabilizado nesta instância especial, a teor da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
15. Recurso especial parcialmente conhecido, e nesta parte, 
desprovido.
(REsp 1.328.306/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 14/5/2013, DJe 20/5/2013)

 
Na hipótese, a decisão consignou expressamente que o entendimento 

adotado pelo Tribunal local estaria em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido da impossibilidade de desconstituição do registro civil de nascimento 

quando o reconhecimento da paternidade foi efetuado sem nenhum tipo de vício que 

comprometesse a vontade do declarante. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
 

DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA 
DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO DE 
NASCIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
RELAÇÃO SOCIOAFETIVA. EXISTÊNCIA. JULGAMENTO: 
CPC/2015.
1. Ação negatória de paternidade cumulada com anulação de registro 
de nascimento ajuizada em 02/09/2017, da qual foi extraído o presente 
recurso especial interposto em 01/03/2019 e atribuído ao gabinete em 
31/05/2019.
2. O propósito recursal é definir se é possível a declaração de nulidade 
do registro de nascimento do menor em razão de alegada ocorrência 
de erro e de ausência de vínculo biológico com o registrado.
3. O art. 1604 do CC/02 dispõe que "ninguém pode vindicar estado 
contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se 
erro ou falsidade do registro". Vale dizer, não é possível negar a 
paternidade registral, salvo se consistentes as provas do erro ou da 
falsidade.
4. Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser 
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a 
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de 
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido 
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho. 
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no 
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro. 
Precedentes.
5. Na hipótese, apesar da inexistência de vínculo biológico entre a 
criança e o pai registral, o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
comprovar a existência de erro ou de outra espécie de vício de 
consentimento a justificar a retificação do registro de nascimento do 
menor. Ademais, o quadro fático-probatório destacado pelo Tribunal 
local revela a existência de nítida relação socioafetiva entre o 
recorrente e a criança. Nesse cenário, permitir a desconstituição do 
reconhecimento de paternidade amparado em relação de afeto teria o 
condão de extirpar da criança preponderante fator de construção de 
sua identidade e de definição de sua personalidade.
6. Recurso especial conhecido e desprovido.
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(REsp 1.814.330/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. 14/9/2021, DJe 28/9/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM RETIFICAÇÃO PARCIAL DE REGISTRO CIVIL. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
divergência entre a paternidade declarada no assento de nascimento e 
a paternidade biológica somente autoriza a desconstituição do registro 
se comprovado o vício de consentimento.
3. Na hipótese dos autos, infirmar as conclusões do julgado, para 
reconhecer a existência de vício de consentimento, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra 
vedação no Enunciado n.º 7, do Superior Tribunal de Justiça.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.699.076/PB, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 23/9/2019, DJe 25/9/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE E DE ANULAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO. 
1. Controvérsia em torno da presença dos requisitos legais para a 
desconstituição da paternidade declarada em desacordo com a 
verdade biológica. 2. Possibilidade, segundo a orientação 
jurisprudencial desta Corte, de desconstituição do registro de 
nascimento quando baseado em vício de consentimento e uma vez 
afastada a existência de filiação sociofetiva, como verificado no caso 
dos autos.
3. Inviabilidade do acolhimento da pretensão recursal fundada na 
alegação de que não houve erro a comprometer a manifestação de 
vontade do pai registral, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória dos autos.
4. Razões do agravo interno que não alteram as conclusões da 
decisão agravada acerca da atração dos óbices dos enunciados das 
Súmulas n.ºs 07 e 83/STJ.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.531.311/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 21/8/2018, DJe 5/9/2018)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. LEGITIMIDADE 
ORDINÁRIA ATIVA. AÇÃO DE ESTADO. DIREITO 
PERSONALÍSSIMO E INDISPONÍVEL DO GENITOR (ART. 27 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). SUB-ROGAÇÃO 
DOS AVÓS. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DNA. RESULTADO 
DIVERSO DA PATERNIDADE REGISTRAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
DE PARENTESCO ENTRE AS PARTES. FILIAÇÃO AFETIVA NÃO 
CONFIGURADA. ESTADO DE FILIAÇÃO RECONHECIDO 
VOLUNTARIAMENTE PELO PAI BIOLÓGICO. SUPREMACIA DO 
INTERESSE DO MENOR. VERDADE REAL QUE SE SOBREPÕE À 
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FICTÍCIA. ART. 511, § 2º, DO CPC. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 83, 211, 7/STJ E 
284/STF. INCIDÊNCIA.
1. A legitimidade ordinária ativa da ação negatória de paternidade 
compete exclusivamente ao pai registral por ser ação de estado, que 
protege direito personalíssimo e indisponível do genitor (art. 27 do 
ECA), não comportando sub-rogação dos avós, porquanto direito 
intransmissível, impondo-se manter a decisão de carência de ação 
(art. 267, VI, do CPC), mormente quando o interesse dos recorrentes 
não é jurídico, mas meramente afetivo e patrimonial.
2. O estado de filiação decorre da estabilidade dos laços construídos 
no cotidiano do pai e do filho (afetividade) ou da consanguinidade.
3. A realização do exame pelo método DNA apto a comprovar 
cientificamente a inexistência do vínculo genético confere ao marido a 
possibilidade de obter, por meio de ação negatória de paternidade, a 
anulação do registro ocorrido com vício de consentimento.
4. O erro a que foi induzido o pai registral de criança nascida na 
constância do seu casamento com a genitora, com quem o suposto pai 
não estreitou afetividade suficiente para que desfrutasse da 
paternidade socioafetiva (posse de estado de filho), desafia a eficácia 
constitutiva negativa de estado pleiteada na inicial, com a consequente 
alteração do registro público de nascimento da criança, para fazer 
constar o nome do pai biológico, excluindo-se, consectariamente, o 
nome dos avós registrais paternos.
5. O registro público tem por princípio conferir segurança jurídica às 
relações civis e deve espelhar a verdade real e não fictícia.
6. É consectário da dignidade humana que os documentos oficiais de 
identificação reflitam a veracidade dos fatos da vida, desde que a 
retificação não atente contra a ordem pública.
7. O princípio da supremacia do interesse do menor impõe que se 
assegure seu direito ao reconhecimento do verdadeiro estado de 
filiação, que já é voluntariamente exercida pelo pai biológico.
8. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
9. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
10. A mera circunstância de não haver o "visto" do revisor que recebe 
os autos em seu gabinete, pede dia para julgamento e participa 
plenamente da sessão não contraria o art. 511, § 2º, do Código de 
Processo Civil, à falta de nulidade processual e da demonstração de 
qualquer prejuízo às partes (pas de nullité sans grief).
11. A reforma do julgado demandaria interpretação de matéria fático-
probatória, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7/STJ.
12. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
dominante desta Corte impõe a aplicação, à hipótese dos autos, do 
enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
13. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
14. Tendo sido interposto à moda de apelação, ou seja, deixando de 
indicar especificamente de que forma teria o acórdão incorrido na 
violação de dispositivos legais sequer apontados para configurar 
suposta nulidade processual, o recurso especial encontra-se 
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inviabilizado nesta instância especial, a teor da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
15. Recurso especial parcialmente conhecido, e nesta parte, 
desprovido.
(REsp 1.328.306/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, j. 14/5/2013, DJe 20/0/2013)
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.939.961 / SC
Número Registro: 2021/0244236-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03042662920158240020

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J R C
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA - SC012016
AGRAVADO : B R C C S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J R C
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA - SC012016
AGRAVADO : B R C C S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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